
i30 - ÍNDICE DE EXECUÇÃO FINANCEIRA - 1º TRIMESTRE - JANEIRO A MARÇO DE 2019

Ação de Governo / Plano Orçamentário
A. LIMITE PORTARIA TSE 

N. 322/2019
B. EMPENHADO 2019

C. PAGO ORÇAMENTO 

2019

D. RESTOS A PAGAR 

INSCRITOS

E. RESTOS A PAGAR 

CANCELADOS

F. ESTOQUE DE RESTOS A 

PAGAR (D-E)

G. RESTOS A PAGAR 

PAGOS

H. TOTAL PAGO   

(C+G)

I. % TOTAL PAGO/ 

LIMITE TOTAL (H/A)

2. DESPESAS DISCRICIONÁRIAS 50.323.943 34.723.596 4.987.175 13.422.145 386.814 13.035.331 6.435.715 11.422.890 22,70%

2.1 JULGAMENTO DE CAUSAS (20GP) 46.260.322                34.324.010           4.902.509             12.302.871           381.963                11.920.908                6.366.808             11.269.317           24,36%

2.2 CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 1.171.974                 399.586                84.665                 49.752                 4.851                   44.901                      12.756                 97.421                 8,31%

2.3 REFORMAS (20GP) 1.003.200                 -                       -                       857.936                -                       857.936                     49.514                 49.514                 4,94%

2.4 COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 29.220                      -                       29.220                 29.220                      6.637                   6.637                   22,71%

2.5 OBRAS E AQUISIÇÕES 1.859.227                 -                       182.366                182.366                     -                       -                       0,00%

TOTAL 50.323.943 34.723.596 4.987.175 13.422.145 386.814 13.035.331 6.435.715 11.422.890 22,70%

22,70%

93,00%META ANUAL DE 2019: ÍNDICE DE EXECUÇÃO FINANCEIRA

PERCENTUAL DE EXECUÇÃO FINANCEIRA - JANEIRO A MARÇO DE 2019

Unidade Orçamentária: 14105:TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

FONTE: Tesouro Gerencial e SOF/TRE-BA (Em 04.06.2019)

NOTAS:

(1) O Potencial atual de pagamento refere-se à dotação orçamentária disponível para execução pela UO, referente ao exercício corrente e ao estoque de restos a pagar, processados e não-processados, de exercícios anteriores;

(2) O limite de pagamento refere-se ao determinado pela Emenda Constitucional nº 95/2016;

(3) Os valores pagos referem-se ao exercício corrente e aos anteriores;

(4) No escopo das despesas não é considerada a ação Pleitos Eleitorais e o Resultado Primário 0 - Financeiro.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       

(5) Não fez parte do cáculo a ação Comunicação, pois foi descotinuada para o exercício de 2019.

Mês Apuração: Abril/2018

Métrica: Saldo R$ (Item de Informação)


